CONSELHO POLÍTICO DO MANDATO DO DEPUTADO VANDERLEI SIRAQUE

REGIMENTO INTERNO

(Aprovado no I Congresso do Mandato em 26/04/2009 – Santo André-SP)
I – Finalidade 
Art. 1º – O Conselho Político do Mandato do Deputado Vanderlei Siraque é um órgão do mandato, de caráter consultivo, propositivo, deliberativo, apartidário, regido por este regimento, com sede na Rua General Glicério, nº 276, sala 01, Centro, Santo André - SP.
Parágrafo Único – O Conselho Político, cuja finalidade precípua é o controle social, formulação de políticas públicas e acompanhamento das ações desenvolvidas pelo mandato, tem ainda as seguintes funções:
I - Ser o elo entre o mandato e a comunidade; 

II - Acompanhar a execução das propostas;

III - Acompanhar os encaminhamentos das reivindicações feitas nas audiências públicas;

IV - Fazer sugestões ao mandato;

V - Contribuir com o planejamento do mandato.

VI – Aprovar a prestação de contas política do mandato.

Art. 2º - As ações e propostas desenvolvidas pelo Conselho Político devem respeitar os seguintes princípios do mandato: 

I - Defesa da dignidade da pessoa humana e da vida;

II – Defesa de políticas que levam à transformação e emancipação do ser humano;

III - Mandato Democrático;

IV - Mandato Pedagógico;

V - Mandato que elabora políticas públicas coletivamente;

VI - Mandato que inova a maneira de fazer política;

VII - Mandato Sempre Presente;

VIII - Mandato que Conscientiza, Organiza, Mobiliza as Comunidades e defende os movimentos sociais;
IX - Mandato Transparente e Participativo.
II – Composição 
Art. 3º – O Conselho Político é composto pelos conselheiros que serão escolhidos de acordo com os seguintes critérios:

I – Eleição no Congresso: Um conselheiro para cada 5 (cinco) pessoas inscritas nos grupos de trabalho, sendo que, as frações implicarão em 1 (um) conselheiro a mais.

II – Eleição nas Plenárias de Prestação de Contas: Um conselheiro para cada 20 (vinte) pessoas presentes, sendo que, as frações implicarão em 1 (um) conselheiro a mais. 

III - Indicados entre representantes dos grupos políticos que possuem afinidade com o mandato.
IV – Indicação automática dos Coordenadores e Relatores dos grupos de trabalho organizados durante o Congresso.
Parágrafo único: Não poderão compor o Conselho Político pessoas com posições ideológicas incompatíveis com os princípios do mandato enumerados no artigo 2º deste Regimento, em especial, o princípio da dignidade da pessoa humana.

III – Estrutura e Organização
Art. 5º – Para a organização dos trabalhos e atividades desenvolvidas pelo Conselho Político, será indicado pelo Deputado um conselheiro para assumir a função de Coordenador e um conselheiro para assumir a função de secretário do Conselho.

Art. 6º – São atribuições do Coordenador:

Presidir as reuniões ordinárias, extraordinárias;

 Representar o Conselho Político interna e externamente;
Art. 7º – São atribuições do Secretário:

I - Elaborar o relatório das reuniões ordinárias, extraordinárias;

II - Zelar pelos livros ata e documentos do Conselho Político;

III - Convocar os conselheiros para as reuniões ordinárias e extraordinárias;

IV - Manter atualizado o cadastro e informações relativas ao conselho e aos conselheiros.

IV - Direitos e Deveres dos Conselheiros
Art. 8º – Constituem direitos dos conselheiros:

I - Recebimento de boletim quinzenal sobre as ações desenvolvidas pelo mandato;

II - Utilização da estrutura do Conselho Político para a realização de reuniões com a finalidade de discutir os assuntos relacionados ao mandato, mediante prévio agendamento e autorização do chefe de gabinete do mandato.
III - Participar com direito a voz e voto das reuniões do Conselho Político;

IV - Apresentar sugestões e reivindicações coletivas pertinentes às funções do Deputado Vanderlei Siraque e condizentes com os princípios do mandato;

V - Requerer ao Coordenador, a realização de reunião extraordinária;

Art. 9º – Constituem deveres dos conselheiros:

I - Participar das reuniões do Conselho Político ou justificar a ausência;

II - Concorrer para o fortalecimento do mandato do Deputado Estadual Vanderlei Siraque;
V – Disposições Gerais
Art. 10 – O Conselho Político reunir-se há trimestralmente em data a ser divulgada com antecedência mínima de 15 dias.
Parágrafo único: a convocação dos conselheiros se dará por telefone, carta, internet, edital a ser publicado na sede do Conselho ou outros meios adequados.

Art. 11 – O conselheiro que faltar reiteradamente às reuniões, sem justificativa prévia, verbal ou escrita, poderá ser destituído de sua função.

Art. 12 - No caso de qualquer outra violação á este regimento, ou de conduta incompatível com o Conselho Político, poderá haver  pena de advertência, suspensão ou exclusão do conselheiro, em procedimento que assegure direito de defesa.

Art. 13 - A exclusão de conselheiro se dará por iniciativa do Coordenador, mediante aprovação da maioria dos conselheiros presentes em reunião extraordinária do Conselho Político convocada para esta finalidade.
